
 
 

 

EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.840 - MS (2014/0308547-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ROBERTO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. VÍCIO. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO JULGADO DESCABIDA. POSSIBILIDADE 
DE IMPETRAÇÃO DE NOVO REMÉDIO CONSTITUCIONAL 
PERANTE A CORTE ESTADUAL PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA EMBARGANTE. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Inexistente qualquer ambiguidade, obscuridade, omissão ou 
contradição a ser sanada, uma vez que o acórdão embargado 
explicitou as razões que levaram ao desprovimento do recurso 
ordinário em habeas corpus, não há como se acolher os declaratórios. 

2. Em momento algum o recorrente pleitou a sua assistência jurídica 
pela Defensoria Pública, quer na origem, quer perante este Superior 
Tribunal de Justiça, somente requerendo a remessa dos autos ao 
referido órgão após o julgamento do reclamo por esta Corte Superior 
de Justiça, o que revela a inexistência da eiva articulada pela 
embargante.

3. O próprio ordenamento jurídico admite a impetração de habeas 
corpus pelo acusado, tendo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal firmado o entendimento de que, por essa razão, ele possui 
legitimidade para recorrer das decisões proferidas em seu julgamento, 
exatamente como ocorreu na espécie.

4. A providência almejada nos presentes embargos - anulação do 
aresto impugnado para que os autos retornem à origem a fim de que o 
órgão seja intimado para atuar em favor do réu - não se revela cabível, 
já que diante do não conhecimento do writ originário, decisão que foi 
fundamentadamente mantida por este Sodalício, é possível a 
impetração de novo mandamus com o mesmo objeto perante a Corte 
Estadual, desta feita pela defesa técnica, o que permite à Defensoria 
Pública o patrocínio do réu, como pretendido.

5. Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos. Os Srs. Ministros Felix Fischer, 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.840 - MS (2014/0308547-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : ROBERTO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão que negou provimento a recurso ordinário em habeas 

corpus, verbis:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE 
DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. LEGITIMIDADE 
RECURSAL DO IMPETRANTE-PACIENTE. NÃO ESGOTAMENTO 
DA INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO 
INCONFORMISMO.

1. É inviável o conhecimento do presente reclamo, uma vez que o 
recorrente se insurge contra decisão singular de Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, contra a 
qual seria cabível agravo regimental, que não foi interposto. 
Precedente do STF.

2. O fato de a parte não possuir capacidade postulatória não a 
impede de interpor os recursos cabíveis contra as decisões 
proferidas em sede de habeas corpus. Precedentes do STF.

NÃO CONHECIMENTO DO WRIT ORIGINÁRIO. MANDAMUS 
SUBSTITUTIVO DE APELAÇÃO CRIMINAL. COAÇÃO ILEGAL 
INEXISTENTE. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade no não conhecimento do 
mandamus originário, pois este Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento no sentido de não ser cabível a 
impetração de habeas corpus em substituição aos recursos cabíveis 
e à revisão criminal. Precedentes.

2. Recurso improvido." (e-STJ fl. 84).
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Sustenta a Defensoria Pública embargante que não teria sido em momento 

algum intimada para assistir o recorrente, o que lhe teria prejudicado, já que o recurso por ele 

interposto foi desprovido.

Argumenta que o acusado, pessoa leiga, não teria como saber qual recurso 

seria cabível contra a decisão singular de Desembargador.

Entende que o réu não teria sido devidamente assistido por defensor técnico, 

o que teria inviabilizado o exame adequado do que fora por ele solicitado.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que seja anulado o aresto 

impugnado, determinando-se que a Corte de origem intime a Defensoria Pública para que atue 

em favor do acusado, promovendo a sua defesa técnica no writ originário.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Inicialmente, verifica-se 

que os embargos declaratórios foram opostos no dia 19.6.2015 (e-STJ fl. 105), tendo a 

Defensoria Pública da União sido intimada aos 16.6.2015 (e-STJ fl. 103), pelo que se 

constata a sua tempestividade. 

O artigo 619 do Código de Processo Penal disciplina que "aos acórdãos 

proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos 

embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando 

houver na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão", tendo a 

jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o fito de sanar eventual erro material na 

decisão embargada. 

Da análise do acórdão impugnado conclui-se que não há qualquer defeito a 

ser sanado, uma vez que esta colenda Quinta Turma explicitou adequadamente as razões pelas 

quais negou provimento ao recurso ordinário constitucional.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que em momento algum o recorrente 

pleitou a sua assistência jurídica pela Defensoria Pública, quer na origem, quer perante este 

Superior Tribunal de Justiça, somente requerendo a remessa dos autos ao referido órgão após 

o julgamento do reclamo por esta Corte Superior de Justiça, o que revela a inexistência da eiva 

articulada pela embargante.

Aliás, é necessário frisar que o próprio ordenamento jurídico admite a 

impetração de habeas corpus pelo acusado, tendo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal firmado o entendimento de que, por essa razão, ele possui legitimidade para recorrer 

das decisões proferidas em seu julgamento, exatamente como ocorreu na espécie.

Em arremate, cumpre registrar que a providência almejada nos presentes 
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embargos - anulação do aresto impugnado para que os autos retornem à origem a fim de que o 

órgão seja intimado para atuar em favor do réu - não se revela cabível, já que diante do não 

conhecimento do writ originário, decisão que foi fundamentadamente mantida por este 

Sodalício, é possível a impetração de novo mandamus com o mesmo objeto perante a Corte 

Estadual, desta feita pela defesa técnica, o que permite à Defensoria Pública o patrocínio do 

réu, como pretendido.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0308547-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    53.840 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0004485-24.2010.8.12.0021  00044852420108120021  00107053820108120021  
107053820108120021  1602149052014812000050000  44852420108120021

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROBERTO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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